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Apresentação


			Este livro foi organizado com o ajuntamento de artigos escritos durante os anos de 2017 a 2019 seguindo a mesma composição de outra obra de minha autoria com o mesmo título e publicado em 2018. Os artigos agrupados em cinco capítulos terminam por refletir preocupações do empresariado durante esses dois anos, registrando acontecimentos da vida econômica e social do País.


			O primeiro capítulo intitulado “Desenvolvimento Regional”, teve seu tema influenciado pelo doutorado que cursei na Universidade de Barcelona (Planejamento Territorial e Desenvolvimento Regional) e que se constitui em assunto de atenção especial dos empresários da iniciativa privada e dos governantes, sempre presente nas reuniões e continuamente tratado pelas pessoas que desejam melhoria das condições de vida da população brasileira. As incertezas, os desafios, a necessidade de transformação para manterem as empresas vivas e atuantes, o imperativo dado pelas mudanças da conjuntura econômica de incorporação de novas tecnologias e absorção de novos conhecimentos, o desejo de perpetuação das instituições, tornam o tema desenvolvimento fascinante e incluído no ambiente doméstico de qualquer organização.


			O segundo capítulo, dedicado ao assunto de Petróleo e Gás Natural, também foi contaminado pela minha formação acadêmica de engenheiro químico com atuação profissional na indústria química e petroquímica e setor de petróleo e gás natural. A discussão sobre o destino da Petrobras, quando procura alienar ativos para seguir diretrizes estratégicas de se concentrar na Região Sudeste, ficando apenas com ativos que proporcionem rentabilidades consideradas ótimas, a contenda levantada pela venda e fechamento de fábricas menos produtivas e a geração consequente do desemprego, os leilões para concessão de áreas exploratórias, a influência dos rumos internacionais da indústria de óleo e gás, terminam por contagiar os cenários de decisões e se fazerem presentes nas agendas e listas de assuntos das reuniões, seminários e congressos.


			“Políticas Públicas” constitui-se em um capítulo que procura analisar as decisões dos governos consideradas prejudiciais à sociedade como um todo, sugerindo alternativas e apontando realizações que busquem a maximização dos benefícios sociais como preocupação prioritária que deve ser adotada pelos governantes. O fechamento de portos, a hibernação de fábricas, a paralização de projetos estruturantes, a má conservação de rodovias e ferrovias, a não adoção de prioridade para o transporte marítimo de cabotagem, em boa parte se deve à ausência de políticas públicas adequadas ou a falta delas, daí as observações e recomendações indicadas pelos empresários.


			O quarto capítulo, “Lições”, reflete momentos de minha vida como professor, reproduzindo aulas que lecionei nas universidades por onde atuei e de significado valioso para as atividades empresariais. No quinto e último capítulo, “Diversos”, reuni os ensaios que não foram enquadrados em nenhum dos tópicos anteriores, retratando pontos levantados com frequência no mundo dos negócios. Cada um dos assuntos leva-nos a fazer reflexões sobre o valor da vida e da construção da sociedade que desejamos.


			A quase totalidade dos artigos deste livro foram escritos quando eu exercia a função de presidente da Associação Comercial da Bahia – ACB (2017-2019), a mais antiga organização empresarial das Américas, fundada em 15 de julho de 1811. A ACB carrega consigo uma tradição de defesa dos interesses dos empresários e da comunidade, e termina por estabelecer um ambiente de compromisso e respeitabilidade seguido pelos que a frequentam. O livro inclui-se entre os registros históricos dessa instituição e teve o lançamento de outro de mesmo título no Salão Nobre de seu famoso Palácio.


			Acredito firmemente que esta obra será usada por estudantes, professores, empresários, governantes, profissionais da iniciativa privada e funcionários públicos pela diversidade de informações e conteúdo prático. Os artigos, por serem pequenos, podem ser lidos em poucos minutos. São parte de um verdadeiro livro de cabeceira, com linguagem simples e de fácil entendimento levando o leitor para uma viagem sobre trilhos retilíneos sem nenhum descarrilhamento.


			Os assuntos escolhidos na escrita de cada parte dos capítulos sofrem influência regional, sobretudo da Região Metropolitana de Salvador, da Bahia e do Nordeste. Também estão recheados de temas de abrangência nacional. Alguns motes são estreitamente vinculados a fatos da época em que foram escritos, mas muito tempo haverá de passar para que sejam considerados obsoletos e fora da realidade.


			Todos os artigos foram publicados alternadamente no Jornal Tribuna da Bahia ou no Blog Bahia Econômica e escritos semanalmente. 
Refletem acontecimentos do seu tempo e têm a estrutura cartesiana que caracteriza o jeito de formular questões dos engenheiros, grupo de profissionais ao qual eu estou inserido.


			Salvador, outubro de 2020


			O autor.
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I


			DESENVOLVIMENTO REGIONAL


			Os artigos deste capítulo, escritos de junho de 2017 a dezembro de 2019, procuram retratar os principais acontecimentos relacionados com o desenvolvimento econômico e social de estados da Região Nordeste, com maior destaque para o estado da Bahia onde residia o autor deste livro no período apontado. O relato de investimentos de grande porte que não obtiveram sucesso por falhas no planejamento aparece logo no primeiro ensaio. Em compensação é citado em outro artigo, o terceiro da lista, o caso de sucesso de uma fábrica de cabos umbilicais que atende com produtos de alta sofisticação tecnológica a demanda gerada com a exploração de petróleo do pré-sal. Outro artigo tratando da organização do Polo Petroquímico de Camaçari, com o estabelecimento de uma adequada infraestrutura industrial, capaz de atrair projetos automobilísticos e de geração de energia renovável, transformando-o em Polo Industrial de Camaçari, descreve o sucesso do maior complexo industrial integrado do Hemisfério Sul.


			Nesta parte do livro também é destacada a importância que passa o a ter o gás natural, nos estados líquido e gasoso, como fonte de energia e como matéria-prima, e a visita à Bahia de missão boliviana, composto por governador do estado, parlamentares e empresários da região de maior produção de gás do país vizinho. Ainda sobre o uso do gás um dos artigos discute aspectos da política, da produção nordestina e dos novos investimentos no estado de Sergipe.


			Em relação aos investimentos de infraestrutura, tão importantes para promoção do desenvolvimento, não faltaram considerações sobre os portos da Baía de Todos os Santos, as pontes projetadas ligando Salvador à Ilha de Itaparica, o transporte ferroviário na direção do oeste, o novo porto projetado para ser construído na extremidade do mar dessa importante ferrovia, a entrada em cena do terminal marítimo de Madre de Deus com a venda, pela Petrobras, da Refinaria de Mataripe, e aspectos da malha rodoviária. Os artigos também registraram as discussões sobre o assunto petróleo e gás tratados no ambiente da Câmara Setorial de Petróleo e Gás da Associação Comercial da Bahia, com a presença frequente de mais de 30 empresas do setor.


			As celebrações dos 40 anos do Polo Petroquímico, o registro de memoráveis técnicos e empresários que participaram do projeto e da sua construção e a despedida de um dos seus mais importantes protagonistas: Otto Perrone. Também não ficaram de fora enfoques importantes da promoção do desenvolvimento tais como turismo, tentativa do fechamento da Base Aérea de Salvador e do Porto de Salvador, a geração de energia eólica e solar fotovoltaica, as obras inacabadas, os gargalos do desenvolvimento e a integração dos estados do Nordeste.


			1 – Alguns casos de insucesso na industrialização da Bahia


			A Bahia foi palco de alguns casos de insucesso na sua industrialização durante a montagem do Polo Petroquímico. Apesar da reconhecida experiência dos técnicos de empresas renomadas e de grande porte, alguns projetos fracassaram principalmente por deficiências das informações do processo produtivo.


			Um dos primeiros projetos que teve seu fracasso em Camaçari foi o de melamina, um plástico de alta resistência usado na fabricação de utensílios domésticos que não se quebram facilmente. Tampas de vasos sanitários, pires, pratos, xícaras, talheres, chegaram a invadir o mercado com colorido atraente que embelezavam os ambientes das copas e das cozinhas. A fábrica era de porte médio, pertencia a um dos maiores grupos industriais do Brasil e nunca funcionou bem. A tecnologia foi vendida por conhecida empresa holandesa e gerou uma reclamação na Corte de Haia. A empresa brasileira foi indenizada cobrindo parcialmente seus prejuízos.


			Um outro caso foi de uma fábrica de silicone montada por uma das maiores empresas brasileiras em joint venture com uma gigante americana do ramo químico. O produto nunca foi especificado, os custos de fabricação eram altíssimos e a fábrica foi fechada. As instalações são hoje usadas como depósito de um atacadista de produtos químicos.


			A maior perda, entretanto, deu-se quando se quis implantar em Camaçari uma grande fábrica de insumos básicos para a indústria de química fina. A química fina se caracteriza pela obtenção de compostos químicos de altíssimo valor agregado e em pequena quantidade, por meio da síntese e produção industrial. O alto valor agregado faz com que os produtos da química fina sejam avaliados em gramas e miligramas e a produção anual das fábricas em quilogramas. O custo do transporte desses produtos é de pouca importância na definição da localização das unidades industriais. A maior importância é dada à tecnologia, devido à alta sofisticação dos processos produtivos. O projeto que se implantou em Camaçari era para a síntese de substâncias químicas usadas na fabricação de fármacos, defensivos agrícolas, pigmentos e corantes. O fracasso foi quase total e os italianos que venderam a tecnologia não foram punidos, havendo perda de mais de uma centena de milhão de Dólares.


			O fato de o frete desses produtos ser de baixa relevância na composição de seus preços, faz com que a localização das fábricas seja feita nos países desenvolvidos e seu transporte seja realizado pela via aérea. Assim, duas fábricas de ácido ascórbico, usados na fabricação da vitamina C, por exemplo, localizadas na Europa, abastecem o mercado mundial, inviabilizando instalação delas no território nacional.


			A fábrica de celulose que foi instalada no município de Dias D’Ávila usando sisal como matéria-prima, prometia trazer a salvação para os produtores dessa fibra no Nordeste. Era uma experiência nova e a celulose que se chegou a fabricar era de excelente qualidade. Porém tinha um defeito na capacidade de produção. Era uma fábrica muito grande para uma especialidade, pois a celulose seria matéria-prima para papéis especiais, como papel fiduciário e papel moeda, e pequena para celulose comum. Essa planta sofreu algumas transformações, mudou de matéria-prima e hoje produz celulose solúvel, transformando-se em projeto viável. A perda dos financiadores e acionistas da empresa foi estimada em cerca de US$ 300 milhões.


			A industrialização muitas vezes traz consigo alto preço e não se consegue eliminar totalmente os riscos do negócio. Nos casos de compra de tecnologia é imprescindível o exame cuidadoso das informações, e nunca se deve adquirir a tecnologia se não houver, ao menos, uma fábrica com seu uso e nas mesmas condições em funcionamento em alguma parte do mundo.


			Tribuna da Bahia 09/06/2017


			2 – A petroquímica e a atração de novos investimentos


			A decisão do Governo brasileiro de implantar polos petroquímicos foi uma consequência da pressão exercida pela crescente demanda de produtos fabricados com petroquímicos básicos. Esses produtos passaram a ser importados para a fabricação de materiais que começaram a ser usados vastamente nos Estados Unidos e países da Europa e se espalharam pelo mundo.


			Assim, as embalagens, os tubos para água e esgoto, os para-choques de automóveis, passaram a ser fabricados com o polietileno, o cloreto de polivinila (PVC) e a caprolactama adquiridos no exterior. Os filamentos sintéticos empregados pela indústria têxtil brasileira na fabricação de tecidos e peças do vestuário, advieram igualmente da poliamida, do poliéster e do acrílico importados. Os elastômeros sintéticos, usados em larga escala na fabricação de pneumáticos e câmaras de ar, da mesma forma eram de origem externa. O mesmo acontecia com os insumos utilizados na fabricação de detergentes sintéticos, tintas, vernizes e outros materiais.


			A produção de quase todos os insumos básicos usados na fabricação de plásticos, têxteis, elastômeros, detergentes, tintas e vernizes poderia ser iniciada no Brasil a partir da nafta, matéria-prima parcialmente disponível nas refinarias de petróleo. A instalação de um complexo industrial químico integrado em Camaçari, abriu espaço para dotar a Região Metropolitana de Salvador (RMS) de infraestrutura industrial capaz de atrair novas indústrias e promoveu a urbanização das principais metrópoles de forma acelerada, gerando forte demanda por serviços públicos.


			Os traços temporal e espacial refletidos nas estruturas de urbanização e desenvolvimento, em decorrência da adoção de inovações, seguiram comportamentos que obedeciam às características da região e, a velocidade de suas ocorrências, foram limitadas pela capacidade de realização dos governos municipais e estaduais.


			Apesar de se ter verificado consideráveis descontinuidades, pois o início do funcionamento do Polo se deu 28 anos depois da partida da Refinaria de Mataripe e o startup da montadora da Ford 23 anos depois do Polo começar a funcionar, criou-se uma tabela insumo-produto capaz de atrair novas indústrias por meio de suas ligações.


			O crescente ajuntamento de negócios resultante de fusões e incorporações de empresas, seguindo uma tendência mundial do setor químico e petroquímico, trazendo economias operacionais, fiscais e de incremento de novos produtos, estabeleceu um ambiente mais favorável ao desenvolvimento econômico. O ritmo com que novas unidades industriais têm sido atraídas para os municípios de Camaçari, Candeias, Simões Filho e Lauro de Freitas, sofre influência clara da presença de mão de obra qualificada e complementaridades externas no campo financeiro, comercial, logístico, administrativo e de proteção ambiental.


			Pode-se considerar verdadeira a afirmação que a atratividade exercida pela RMS na instalação de novas unidades industriais e consequentemente na adoção de inovações, termina por estabelecer uma tendência mais acelerada da atividade econômica dessas cidades, influindo sobre seus padrões de urbanização. Contudo, a necessidade urgente de medidas que direcionem o desenvolvimento para o interior do Estado, a partir de projetos como o Porto Sul, Ferrovia Oeste-Leste (Fiol), extração mineral, geração de energia de fonte eólica e solar, exploração e produção de petróleo e gás natural em terra e do agronegócio, não podem mais ser adiadas e devem ocupar todas as listas de prioridades dos governantes.


			Bahia Econômica 19/06/2017


			3 – O caso de sucesso da MFX


			Na quinzena passada escrevi nesta coluna quatro histórias de insucesso de fábricas que foram construídas na Região Metropolitana de Salvador. Para compensar registro agora um negócio de grande sucesso ocorrido em Salvador. Você já ouviu falar em cabos umbilicais? E em tubos plásticos de oito polegadas de diâmetro, mil metros de comprimento, sem emenda e sem costura? E no local paradisíaco da Baía de Aratu, no Município de Salvador, conhecido como Ponta do Criminoso?


			No início dos anos 1980 a Petrobras atraiu para a Bahia fabricantes de equipamentos da indústria do petróleo que movimentaram a economia local. Aqui se instalaram produtores de brocas para perfuratrizes, válvulas esféricas especiais para gases e cabos umbilicais. A fábrica de cabos umbilicais foi instalada em 1982 no bairro Fazenda Grande do Retiro por imigrantes italianos. Em 2002, quando a cidade havia crescido muito em sua volta, a fábrica foi transferida para a Ponta do Criminoso, próxima da Base Naval de Aratu, em São Tomé de Paripe.


			A MFX do Brasil é empresa brasileira com 100% de capital nacional e seus principais produtos são cabos umbilicais e tubo termoplástico flexível reforçado com arame de aço. Os umbilicais são cabos hidráulicos, eletro hidráulicos, ópticos, de injeção e elétricos capazes de realizar atividades em poços de petróleo localizados em profundidades de até 3 mil metros e podem medir até 30 mil metros de comprimento. A fábrica localizada em Salvador é a única fornecedora desses cabos para os poços de petróleo do pré-sal. Eles são elementos de ligação entre as plataformas flutuantes e os poços submarinos de petróleo, transmitindo dados e comandos operacionais. O tubo termoplástico flexível é uma solução desenvolvida como uma nova geração de tubos flexíveis de até mil metros de comprimento, enrolados em bobinas e atendendo ao mercado de transporte de líquidos e gases submetidos a alta pressão. A economia obtida com sua leveza e redução do número de emendas é substancial.


			O registro do sucesso do caso MFX se faz necessário diante de tantas notícias ruins que têm ocupado o noticiário ultimamente e carregam consigo o pessimismo e a desesperança, principalmente entre os brasileiros mais jovens. É preciso dizer aos moços que nossa terra também é habitada por brasileiros produtivos capazes de fazer o país evoluir e ser considerado uma das maiores economias do mundo, sobrevivendo e lutando contra toda ordem de adversidades instituídas pelo governo, sobretudo na cobrança de um número cada vez maior de impostos.


			Recentemente o Sindicom-BA publicou uma relação de 88 tributos cobrados pelo governo brasileiro, relação atualizada pelo Portal Tributário (www.portaltributario.com.br) até o dia 22/11/2016. Apesar de tudo isso o país é reconhecido como celeiro do mundo, verdadeiro garantidor da produção de alimentos para os habitantes do planeta, graças às suas empresas capazes se superarem na luta pela sobrevivência. Além de terem de pagar elevados e compulsórias contribuições convivem com as empreitadas políticas das mais dispendiosas em que se contabilizam no caixa 2 as grandes somas de sobras de campanha.


			De vez em quando temos que ressaltar exemplos como o da MFX para lembrar que não estamos desistindo e que os trapaceadores da pátria vão ser um dia enterrados e apagados da memória dos brasileiros. Não conheço os atuais donos dessa empresa, mas a homenagem que aqui estou rendendo a eles é para ser estendida a todos os brasileiros, empregados e empregadores, que enfrentam todas as adversidades que lhes são impostas e que não desistem nunca de realizarem seus sonhos na construção de uma nação rica e menos desigual.


			Tribuna da Bahia 23/06/2017


			4 – 39 anos do Polo Petroquímico


			No dia 28 de junho o Polo Petroquímico de Camaçari comemorou o 39º aniversário da partida da Copene e 26 unidades industriais, apenas 4,5 anos após o início da terraplenagem da área, iniciada em janeiro de 1974 e pouco mais de seis anos da chegada da missão japonesa que auxiliou a Petroquisa a conceber a configuração química do complexo. Tudo foi feito com rigor dentro do cronograma físico e financeiro numa época que não se contava com o suporte dos computadores.


			Houve, como nunca, uma convergência de esforços de diversos órgãos governamentais. Aproveito o ensejo para homenagear os personagens mais importantes com quem convivi, mesmo com a certeza de omitir pessoas igualmente importantes da época. Assim reverencio na Petrobras Ernesto Geisel, Leopoldo Migueis de Melo, Otto Vicente Perroni e Ary Barbosa Silveira; no BNDES Marcos Viana, Paulo Vieira Belotti, Lélio Martins da Costa e José Clemente Oliveira; no Ministério da Indústria e Comércio Artur Candal e Ernesto Carrara Júnior; e na Bahia Rômulo Almeida, Norberto Odebrecht, Carlos Mariani Bittencourt e Ângelo Calmon de Sá.


			Dois anos depois da partida a participação da indústria de transformação no PIB da Bahia superou a agropecuária e não mais deixou de ocupar a primeira posição. A economia da Bahia sofreu uma alteração sem precedentes em sua história e seu resplendor coincidia com o momento em que o Brasil cruzava grandes dificuldades na travessia do que, nos anos 80 se convencionou chamar de “a década perdida”. Só para citar um exemplo, em 1978, ano de inauguração do Polo, existiam 26 mil servidores públicos no Estado da Bahia e não eram raros os atrasos de até três meses no pagamento de seus vencimentos. Hoje são mais de 260 mil servidores que não só recebem em dia seus salários como também 50% deles já auferiram a primeira metade do 13º salário de 2017 e, antes do São João, receberam um adiantamento de 30% da remuneração do mês de junho. Muito diferente do que está acontecendo em outros estados da Federação.


			Nesses quase 40 anos o Polo se fortaleceu com a vinda dos projetos do setor automotivo e se transformou em Polo Industrial de Camaçari. O Cofic, associação que congrega as empresas do Polo, contabiliza hoje próximo de uma centena de associados. A sua infraestrutura, com sistemas modernos de comunicação, oferta de utilidades, rodovias, dutovias, tratamento de efluentes, proximidade de portos e aeroportos, e, sobretudo concentração de mão de obra especializada, constitui-se no mais expressivo elemento de atração de negócios para a Região Metropolitana de Salvador.


			Contudo a sobrevivência do Polo não tem sido tarefa fácil. Logo ao completar 10 anos de funcionamento lhe foi retirada proteção tarifária com a abertura repentina e não seletiva do mercado e ele passou a concorrer com os gigantes da indústria mundial, estes muito mais competitivos. Encarou o problema fazendo terceirização, empreendendo fusões e incorporações, introduzindo novas tecnologias e, infelizmente, fechando fábricas. 
Os sindicatos operários do Polo se fortaleceram e seus dirigentes cresceram politicamente estando a governar o Estado por quase 10 anos.


			Não se pode dizer que a luta pela sobrevivência do Polo está terminada. Isso nunca vai acontecer. Persistem os percalços do custo Brasil associados à insegurança jurídica, entraves burocráticos, previdência social das mais caras e ineficientes que se conhece, excesso de tributos, além dos conhecidos problemas de defasagem tecnológica, escala de produção não competidora, matéria-prima não plenamente disponível e cara, infraestrutura portuária inadequada e toda sorte de limitações que o sufocam no dia a dia. Nada disso dá para desistir e não se pode dizer que os esforços necessários para sua sobrevivência são de pequena monta ou desprezíveis, requerendo por parte do Governo e empresários os maiores esforços conjuntos e/ou individuais. Fica nos seus 39 anos de vida a esperança renovada da sua persistente continuidade.


			Bahia Econômica 03/07/2017


			5 – A vez do gás natural


			A produção nacional de gás natural em maio de 2017, de acordo com o último boletim publicado pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, foi de 105 milhões de metros cúbicos por dia (MMm3/d) e a da Bahia, 5º maior produtor depois do Rio de Janeiro, Espírito Santo, São Paulo e Amazonas, foi de 6,7 MMm3/d.


			Na Bahia de antigamente a Petrobras só se preocupava com a produção de petróleo, fechava os poços de gás e queimava o gás associado ao petróleo. Era comum se ver os clarões noturnos nos poços do Recôncavo. Hoje, a queima do gás natural além de um pequeno limite é proibida e, para se extrair mais petróleo do poço, é obrigatório o uso do gás como matéria-prima ou na geração de energia. A Bahia era o estado brasileiro que tinha a maior diversidade do uso do gás, onde, além de ser aproveitado como combustível industrial e automotivo era consumido como matéria-prima na produção de amônia, ureia e metanol e na siderurgia como redutor. Recentemente uma fábrica de metanol e uma unidade siderúrgica localizadas em Camaçari e Simões Filho, respectivamente, foram fechadas devido ao alto preço do gás.


			O gás natural consumido na Bahia é produzido em campos de petróleo e gás, como o do campo de gás de Manati, localizado na Bacia Camamu-Almada, o fornecido pela Petrobras a partir do gasoduto Gasene e o importado e processado no navio de regaseificação fundeado próximo à Ilha do Frade, na Baía de Todos os Santos. Apesar de ser um combustível limpo e quase não gerar poluição, fácil de ser manuseado e de elevado poder calorífico, apresenta como desvantagem o preço, custando aqui quase cinco vezes mais do que custa nos Estados Unidos, por exemplo.


			A boa notícia é que a Bahiagás, concessionária exclusiva dos serviços de gás canalizado para o Estado da Bahia, está providenciando uma chamada pública para compra de até 1 milhão de m3 por dia de gás natural, esperando receber oferta de gás dos pequenos produtores independentes de petróleo e gás natural que operam nos campos baianos. Tal procedimento é considerado uma boa notícia pela expectativa que se tem da fixação de um preço inferior ao praticado pela Petrobras.


			O preço mais em conta do gás permitirá o seu uso por pequenos consumidores tais como cerâmicas, vidrarias, panificadoras e outra pequenas indústrias, melhorando a rentabilidade das existentes e atraindo outras unidades para todo o estado. O gás natural veicular também trará benefícios para os usuários dos veículos movidos a gás com aumento da oferta no interior do estado e redução do preço.


			Uma outra vantagem da iniciativa da Bahiagás é que os pequenos produtores independentes de petróleo poderão aumentar a produção do óleo por terem a quem vender o gás natural, associado ou não ao petróleo produzido. Espera-se que esse fator signifique uma oferta de gás de baixo preço, vindo daí a principal razão para a geração dos benefícios esperados.


			Toda a operação engendrada pela Bahiagás tem gerado a expectativa de como os principais problemas logísticos serão resolvidos. Um deles é o do transporte de gás para os pontos predeterminados pela Bahiagás, se vão ser construídos dutos, pouco provável, ou se será feito pelo modo rodoviário comprimido em tubos ou tanques de aço ou adsorvidos em carvão ativado acondicionado em recipientes de compósitos plásticos sob baixa pressão, ou ainda, se será embalado criogenicamente no estado líquido em contêineres especiais. De qualquer maneira os produtores de gás terão uma ótima oportunidade de levarem à prática suas inovações na identificação do procedimento que lhes proporcione o menor custo operacional par vencer a concorrência.
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			6 – 5 acontecimentos que impulsionaram o progresso da Bahia


			Cinco acontecimentos que, sem dúvida, impulsionaram com pujança o progresso da Bahia foram a descoberta do petróleo, em 1939, a constituição da Universidade Federal da Bahia, em 1946, a inauguração do Complexo Hidrelétrico de Paulo Afonso, em 1955, a expansão do agronegócio, nos anos 1980 e os investimentos em energia renovável do início do Século XXI.


			A perseverança de Oscar Cordeiro e Manoel Ignácio Bastos que descobriram o petróleo em Lobato, subúrbio de Salvador, marcaram o início de uma aventura que culminou com o primeiro poço comercial de petróleo em Candeias, em 1941, o início do funcionamento da Refinaria de Mataripe, em 1950, a fundação da Petrobras, em 1953 e a partida das primeiras unidades fabris do Polo Petroquímico de Camaçari, em 1978. Dificilmente outro marco histórico trará para a Bahia desdobramentos da mesma envergadura da importância do petróleo para o seu desenvolvimento.


			A Universidade Federal da Bahia (UFBA) foi constituída em 1946 e sucedeu a Escola de Cirurgia da Bahia fundada por D. João VI logo após a família real portuguesa desembarcar em Salvador em 1808. Edgar Santos, seu primeiro reitor, sabedor da vocação natural do baiano para as artes, juntou às tradicionais escolas de Medicina, Odontologia, Farmácia, Direito, Politécnica, Filosofia e Ciências Econômicas, as faculdades de Belas Artes, Arquitetura, Administração, Enfermagem, Música, Teatro, Dança, trazendo para a Bahia renomados intelectuais europeus que contribuíram para o surgimento de movimentos como o Cinema Novo, Grupo de Compositores da Bahia e Tropicália. Hoje, a UFBA disponibiliza 112 diferentes cursos universitários com 94 cursos de graduação.


			O Complexo Hidroelétrico de Paulo Afonso, hoje com cinco usinas e produção de 4.279,6 megawatts de energia, começou a ser construído no início da década de 1950 e a primeira usina foi inaugurada em 1955 pelo presidente Café Filho. Sua construção foi um grande desafio para a engenharia brasileira com aproveitamento de um desnível natural de 80 metros do Rio São Francisco. O Complexo de usinas tem a segunda maior capacidade instalada dentre as usinas brasileiras. Paulo Afonso tem importância não só para a Bahia como para todo o Nordeste e foi de fundamental importância para o início de um novo ciclo de desenvolvimento industrial.


			A expansão do agronegócio no oeste da Bahia, iniciada nos anos 1980, onde outrora se chamava as barrancas do Rio São Francisco, é de encher os olhos de qualquer pessoa. São quase 1,5 milhão de hectares de soja, mais de 200 mil hectares de milho, quase 300 mil hectares de algodão e mais de 10 mil hectares de café irrigado. A área plantada de eucalipto para a produção de celulose de fibra curta, o estado segundo maior produtor do Brasil, com concentração maior nos municípios do Sul, é de cerca de 700 mil hectares, com produtividade das mais altas do mundo: 65m3 por ha/ano. Aqui realmente em se plantando tudo dá. O crescimento da produção de celulose da Bahia ocorreu após o sucesso do projeto Aracruz, no Espírito Santo, nos anos 1970, fruto da teimosia de homens como Haakon Lorentzen e Marcos Viana que contra todos, inclusive o Banco Mundial, que se negou a financiar o projeto, introduziram no mundo essa nova commodity.


			Os investimentos em energia renovável que estão sendo realizados na Bahia, capitaneados pela energia eólica e energia solar, representam a mais importante fronteira do desenvolvimento do Estado nos dias atuais. Existem hoje 239 empreendimentos na geração de energia eólica sendo 186 projetos comercializados nos leilões de energia realizados pela ANEEL. Por enquanto existem em operação 70 projetos com capacidade instalada de 1.750,1 megawatts e, a forte incidência dos ventos no interior apontam para um potencial de geração equivalente a quatro usinas da binacional Itaipu. Em relação à energia solar, estão em implantação mais de três dezenas de usinas fotovoltaicas, prestes a entrar em operação, alcançando uma capacidade instalada próxima a 1.000 megawatts.


			Se deseja que a persistência dos homens, a intelectualidade de seus mestres, a energia de seus rios, a terra de boa qualidade, a abundante insolação e os bons ventos da Bahia, induzam ao surgimento de novas ideias capazes de marcar novas eras.
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			7 – O gás e o Polo da Bolívia


			No final da semana passada recebi aqui em Salvador a visita de dois empresários que desejavam conhecer o nosso parque industrial. Eram brasileiros de São Paulo e um deles radicado na Bolívia há 8 anos. Tinham lido meu livro O Polo Petroquímico de Camaçari: industrialização, crescimento econômico e desenvolvimento regional. Queriam mais informações sobre a história do Polo e fazer um convite para que eu fosse a Yacuiba, na Bolívia, proferir uma palestra sobre a nossa experiência de construirmos o maior complexo industrial integrado da América do Sul numa região de passado predominantemente agrícola.


			Durante a visita rememorei os tempos cheios de esperança que vivemos com a vinda para a Bahia de um conjunto de indústrias de alto poder germinativo capaz de proporcionar o surgimento de um número sem fim de outras indústrias, avançando com toda a força na atração de fábricas do setor de transformação petroquímica, acrescentando à unidade existente de fertilizantes outras de artefatos plásticos, borrachas e pneumáticos, tecidos e confecções, sabões e detergentes, tintas e vernizes. Recordei as dificuldades para aquisição de tecnologias, convencimento de empresários do setor privado, adequação dos financiamentos para as novas empresas e novos empresários, da resistência dos capitalistas do Sudeste, do apoio dos Governos e sobretudo do treinamento da mão de obra especializada.


			Lembrei-me também dos erros que cometemos, por não saber que estávamos perto de uma repentina abertura de mercado e do alastramento da globalização; de ter escolhido a nafta, disponível nas refinarias de petróleo, como principal matéria-prima, em lugar do gás etano, que não tínhamos; da definição do tamanho acanhado das unidades industriais, dimensionadas
para atendimento de um minúsculo mercado doméstico num ramo de negócio onde a grande escala de produção é determinante para que se adquira competência para participar de acirrada competição internacional; de não termos programado melhor os investimentos em pesquisa e desenvolvimento para nos proteger de eventual obsolescência dos processos de produção; e das descontinuidades diversas que mudaram nossos sistemas políticos, econômicos e de apoio governamental.


			Claro que não esqueci de apresentar um balanço de ganhos e perdas, mais ganhos do que perdas, que proporcionaram aumento da produção industrial, acréscimo da atratividade por novos negócios, ampliação dos tributos arrecadados e avanço na oferta de novos empregos.


			Na palestra que farei em Yacuiba vou poder contar histórias de sucessos e de insucessos e fazer recomendações para contornar as adversidades que virão. Na parceria que buscam os bolivianos, para a implantação de um conjunto de fábricas do setor petroquímico com utilização da gigantesca reserva de gás natural que está guardada no subsolo de Santa Cruz, nossa experiência será de muita validade. Apesar de possuírem a matéria-prima, têm outros problemas maiores do que os nossos, mas nada que não se possa superar com trabalho, criatividade e dedicação. Se o consumo interno é pequeno, o mercado alvo poderá abranger os países membros da Associação Latino Americana de Integração – Aladi, por meio de Acordos de Alcance Parcial ou mesmo, aditivamente, avizinhando-se mais do Mercado Comum do Sul – Mercosul deixando de ser membro associado para se tornar membro efetivo.


			De qualquer sorte, os 3.444 quilômetros rodoviários, via BR-070 e BR-242, que separam Santa Cruz de Salvador, não serão empecilho para que a integração, por meio da experiência vivida, possa também ser ampliada para outros tipos de negócios que complementem nossas precisões.
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			8 – O fechamento da Base Aérea de Salvador


			As forças de mercado da oferta e demanda, que Adam Smith traduziu como mão invisível ao escrever o clássico A Riqueza das Nações, existe entre nós e continua fazendo com que a Região Sudeste puxe a maior parcela dos investimentos públicos e privados. Não se pode condenar a iniciativa privada por escolher locais para destino de seus ativos onde os riscos para o insucesso sejam menores ou onde os períodos de maturação sejam diminuídos por força das condições favoráveis de infraestrutura e mercado. Entretanto, é de se esperar das governantes ações que neutralizem essas forças e orientem as novas aplicações para as regiões menos favorecidas do país e desprovidas de proteção.


			É sempre bom lembrar que desde os tempos da prática do “câmbio diferencial” anotado por Celso Furtado, regime sob o qual a Região Nordeste ao exportar para o estrangeiro recebia um dólar subvalorizado, e em seguida comprava no Sul a preços mais altos que os do mercado internacional, financiando assim o Sul do País, que vem sendo vítima de medidas políticas que contribuem para retardar seu desenvolvimento econômico e social e agravar sua situação de pobreza. Ainda hoje se observa medidas tomadas pelo governo contrárias aos interesses da Região a exemplo da decisão que levou a Base de Submarinos para Angra dos Reis, ao invés de implantá-la na Base Naval de Aratu, de retardar a construção das linhas de transmissão elétrica, que permitiriam o pleno funcionamento do parque eólico que se instala na Bahia, do adiamento por cinco anos do início de pesquisa e exploração de petróleo na bacia terrestre de Tucano Sul e do não cumprimento do Parágrafo 7º do Artigo 165 da Constituição Federal de 1988, que determina a alocação de recursos orçamentários com base em critério populacional.


			Como se não bastasse, a Base Aérea de Salvador (Basv) perdeu o status de Base Aérea para ser designada simplesmente Ala 14. Os aviões de patrulha marítima da Base localizada no meio da costa brasileira foram levados para a Região Sudeste, para a Base Aérea de Santa Cruz. As aeronaves P-3AM Orion, operadas pelo Esquadrão Orungan (1º/7ºGAV) sediado em Salvador, considerado o guardião da Amazônia Azul, deixou a Costa Brasileira e foi patrulhar a área petrolífera do pré-sal.


			Pelo que se sabe, os pilotos da Força Aérea Brasileira (FAB) não estão nada satisfeitos com a redução do contingente da Basv de 1.100 militares para 400, logo da Base nascida na II Guerra Mundial em que se pronunciou pela primeira vez a expressão “Senta a Pua”, marca da aviação de caça brasileira, por onde passou o herói soteropolitano de apenas 19 anos Frederico Gustavo dos Santos, abatido na Itália quando, pilotando um P-47 Thunderbolt, cumpria a missão de destruir um depósito de munição chegou perto demais e a explosão envolveu o avião.


			A Basv completaria 75 anos no próximo dia 5 de novembro, data de nascimento do baiano Ruy Barbosa e Dia da Cultura Nacional. A estratégica Base Aérea que abrigou os North American NA-44 os T-6 vindos da Escola de Aeronáutica do Campos dos Afonsos, os grupos de patrulha da Marinha dos Estados Unidos equipados com Lockheed PV-1 Ventura e Martin PBM-3 Mariner, dos patrulheiros P-15 Netuno, antigos P2V5 Neptune provenientes da Royal Air Force, despede-se agora dos P-3AM, reduzindo mais ainda os investimentos do governo federal na Bahia.


			Pode parecer uma pequena coisa para a nossa combalida economia, mas a decisão correta seria transferir toda a Base Aérea de Santa Cruz para a Bahia, como também a Base Naval do Rio de Janeiro para a Base Naval de Aratu, como é desejo da maioria do almirantado. Soma-se a isso a decisão injusta de construção da Base de Submarinos em Angra dos Reis, condenada por estar mergulhada em acontecimentos encobertos por malfeitorias.


			Bahia Econômica 23/10/2017


			9 – Mais um golpe contra o Nordeste


			Em que pese, reconhecidamente, os esforços do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) de elevar os desembolsos de recursos para o Nordeste, de 6,9% em 2004 para de 18,9% em 2017, eles estão longe de atender aos 28% estabelecidos no §7º do Art. 165 da Constituição Federal de 1988, que determina a alocação de recursos orçamentários com base em critério populacional, mantendo o PIB da Região abaixo de 13% do PIB nacional. Embora o BNDES mantenha nas suas diversas linhas de crédito condições diferenciadas para o Nordeste, essas condições têm se revelado, na prática, insuficientes para alcançar o objetivo estabelecido na missão do banco de redução das desigualdades sociais e regionais.


			A proposta apresentada por Celso Furtado ao presidente Juscelino Kubistchek no Palácio Rio Negro, em Petrópolis, em reunião ocorrida em 1958 e testemunhada pelo também paraibano Cleantho Paiva Leite, de criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), chegou a representar uma esperança de mudança de rumo para os nordestinos, mas nunca foi efetivamente aplicada em sua plena concepção.


			A última tentativa de enfraquecimento da autarquia se deu recentemente no dia 31/10/2017 quando o deputado mineiro Fábio Ramalho (PMDB), aproveitando-se de sua interinidade como presidente da Câmara Federal, enquanto o deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ) estava em viagem oficial no exterior, prolongou a sessão para aprovar Projeto de Lei Complementar, apresentado nos idos de 2007, incluindo 81 municípios de Minas Gerais e três do Espírito Santo na Sudene. Infelizmente muitos deputados federais do Nordeste votaram a favor do projeto, inclusive 19 da Bahia, salvando-se a atuação em plenário do deputado José Carlos Aleluia (DEM) que votou contra. A matéria será enviada ao Senado Federal, que por ser Projeto de Lei Complementar só será aprovado se obtiver maioria absoluta de votos, ou seja, 41 votos favoráveis.


			Em resumo, a Região Sudeste, que recebe a maior parcela de recursos desembolsados pelo BNDES, cerca de 40%, deseja agora subtrair parcela dos parcos recursos que o Banco do Nordeste (BNB) destina à Região Nordeste, dando seguimento à prática de opressão que se iniciou com o câmbio diferenciado denunciado por Celso Furtado. Algo semelhante aconteceu quando o projeto de criação da Ferrovia Oeste-Leste (Fiol) tramitava na Câmara Federal e os deputados da Região Sudeste mudaram o seu traçado, que ao invés de ir na direção de Ilhéus iria para o Rio de Janeiro. A correção foi feita no Senado por iniciativa do então senador César Borges, voltando o desenho para o projeto original.


			Esse comportamento em nada ajuda ao Brasil. O Nordeste não pode ser considerado apenas um mercado consumidor de manufaturados produzidos no Sul e no Sudeste e fornecedor de bens primários de baixo custo. O desenvolvimento da Região Nordeste de forma integrada, internamente entre seus estados e nacionalmente com todas as regiões do Brasil, interessa a todos os brasileiros. Não se pode pensar em desenvolvimento nacional com um Nordeste pobre e subdesenvolvido, como não existe corrente mais forte que seu elo mais fraco, como diz o provérbio popular.


			Apesar de o Nordeste estar apresentando crescimento maior do da média nacional, a distância de sua economia para a das regiões mais desenvolvidas é enorme. Os recursos oriundos do fundo constitucional FNE, desejados por serem de custo inferior aos oferecidos pelo BNDES, são de volume insuficiente para atender às necessidades de investimentos da Região e o seu direcionamento para outras terras afetaria em muito o desenvolvimento nordestino.


			Bahia Econômica 20/11/2017


			10 – A visita da missão empresarial boliviana


			Durante esta semana o governador Adrián Oliva, do Estado de Tarija, Bolívia, liderando delegação de mais de 10 empresários bolivianos, esteve na Bahia para conhecer de perto a experiência dos brasileiros na construção do maior complexo industrial integrado da América do Sul, o Polo Industrial de Camaçari. Em programa muito intenso e muito produtivo os bolivianos tiveram reuniões na Prefeitura de Camaçari, Cofic, Braskem, Dax Oil, Kempetro, Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Assembleia Legislativa, Federação das Indústrias, Senai-Cimatec e Associação Comercial da Bahia (ACB). Ciceroneados pela ACB também visitaram o Centro Histórico de Salvador, almoçaram no Senac do Pelourinho, jantaram no Saveiro do Yatch Club e serviram vinho produzido nas alturas da região de Tarija na recepção que ofereceram no Salão Nobre do Palácio da ACB.


			A Bolívia possui uma das maiores reservas de gás natural do mundo e as exportações desse insumo industrial representa 47% das exportações bolivianas, principalmente para o Brasil e Argentina. Além das aplicações como combustível na produção de energia, calor e eletricidade, o gás natural é usado na fabricação de produtos petroquímicos, fertilizantes e gás redutor na siderurgia. O Brasil importa 70% da ureia que consome para formulação de nutrientes agrícolas e de ração animal e 100% do metanol usado na fabricação de biodiesel, e a Bolívia está de olho nesse mercado.


			O governador Adrián Oliva e integrantes da missão comercial, além de visitarem o Polo e instalações industriais de Camaçari mantiveram contato com empresários do setor petroquímico, fabricantes de celulose e papel, produtores de uva e vinhos da região do Rio São Francisco e com as empresas de turismo sobre a possibilidade da Boliviana de Aviacion (BOA) estabelecer uma linha direta de voos ligando Salvador a Santa Cruz de La Sierra. Também figurou na pauta das reuniões a importação de condensado de gás natural e de etano, a exportação de óleo diesel e a transferência de uma unidade industrial de Camaçari para Yacuiba, município localizado no Estado de Tarija, situado no sul da Bolívia.


			A Camara de Comercio, Industria, Servicios y Turismo de Yacuiba, promotora da missão comercial e com maior número de representantes no grupo, deseja estreitar relações com os empresário da Bahia e, aproveitando sua experiência no planejamento, construção, montagem e operação de plantas industriais, almeja, em conjunto com o Governo de Tarija, prosseguir nas conversas sobre o planejamento do Polo Petroquímico de Yacuiba, mantendo assim o desejável intercâmbio com o país vizinho e também membro da Associação Latino-americana de Integração (Aladi) e observador do Mercado Comum do Sul (Mercosul).


			A integração dos países da América do Sul traz muitas vantagens comerciais para esses países, principalmente na complementação de negócios. A Bahia, por exemplo, é o maior parceiro comercial brasileiro do Chile por importar cerca de 600 mil toneladas por ano de concentrado de cobre para a sua usina de Dias D’ávila e o segundo maior parceiro da Argentina, devido à importação de por volta de 3 milhões de toneladas por ano de nafta petroquímica para sua unidade de craqueamento de Camaçari. A abertura de negócios com outros países da região é bem-vinda e merece ser incentivada por todos, Governo e iniciativa privada. Além disso, o apoio creditício definido pelo BNDES, dentro da linha de financiamento BNDES ExIm, com garantia especificada no âmbito do Contrato de Créditos Recíprocos (CCR) e da possibilidade de assinatura de um Acordo de Alcance Parcial (AAP), que contempla os países membros da Aladi com renúncia fiscal nas importações, são instrumentos pouco conhecidos e úteis na aproximação comercial desses países.


			Tribuna da Bahia 24/11/2017


			11 – Os gargalos do desenvolvimento da Bahia


			As atividades econômicas costumam encontrar verdadeiros gargalos que limitam a sua fruição e as torna por demais onerosas. A remoção desses gargalos muitas vezes pode ser efetivada com pequenos esforços que resultam em grandes benefícios. Na atividade industrial foi cunhado o termo debottleneck (desgargalo), conhecido como DBN, para uma intervenção numa unidade de uma fábrica que limita o aumento da produção. Certa feita, tive a oportunidade de participar de uma operação de trocar um simples catalisador de um reator, que transformava um álcool numa cetona, e a planta teve sua capacidade de produção aumentada em mais de 60%, majorando a produtividade e reduzindo substancialmente o custo de produção.


			Um dos entraves que as unidades petroquímicas do Polo Industrial de Camaçari enfrentam hoje é o da operação do Porto de Aratu-Candeias. O gargalo que representa o Terminal de Granéis Líquidos (TGL) desse porto provoca uma gigantesca lentidão no descarregamento dos navios graneleiros, que não só provocam o retardamento das operações industriais, como também submetem às empresas ao pagamento de excessivas taxas de espera denominadas demurage. Só uma das empresas do Polo deverá pagar neste ano de 2017 o equivalente a US$ 25 milhões aos armadores e o total de demurage deve chegar perto dos US$ 100 milhões. São recursos de poupança e investimento que são jogados fora. A ampliação do TGL resolveria o problema. Aliás, uma das empresas solicitou há mais de 10 anos a concessão desse porto, com a obrigação de realizar os investimentos necessários para os DBNs e até hoje não conseguiu resposta. Essa realização não depende de recursos públicos, poderia ser feito com recursos privados.


			Outro obstáculo notável que existe na Bahia, é do escoamento da produção de frutas, grãos e algodão da região oeste. A agricultura do serrado baiano colocou a Bahia como segundo produtor nacional de algodão e um dos maiores produtores de soja, milho e frutas, obtendo excelente produtividade o que poderia lhe garantir alta capacidade competitiva, se não fosse a precariedade das rodovias que ligam as terras da região do Rio São Francisco ao litoral, tirando parte substancial dessa vantagem com altos custos de frete. Esse DBN poderia ser removido se fosse dada maior prioridade à construção da Ferrovia Oeste-Leste (Fiol) e do Porto Sul. Enquanto isso não acontece, joga-se fora muito dinheiro que poderia ser usado em novos investimentos, inclusive em pesquisa e aumento da área plantada.


			A sabedoria popular costuma dizer que quando um galpão apresenta goteiras, principalmente nas chuvas de trovoada, o fato de se consertar as goteiras maiores faz com que as pequenas apareçam. A eliminação dos grandes gargalos, como os apontados anteriormente, revelaria outros menores estabelecendo-se uma escala de prioridades e apontando-se o caminho da direção mais recomendada. A ampliação do terminal de contêineres do Porto de Salvador, que deverá finalmente ser iniciada no próximo ano, a ampliação do Aeroporto Luiz Eduardo Magalhães, a construção do novo Centro de Convenções de Salvador, estes dois últimos indispensáveis para aumento do turismo, a duplicação das BRs 116 e 110 e as obras da Hidrovia do Rio São Francisco, são exemplos de goteiras menores capazes de barrar muitos desperdícios, se consertadas.


			A realização desses DBNs, muitos deles com recursos da iniciativa privada e dependentes de autorização governamental, resultariam em aumento da produção de bens e serviços, aumento da riqueza, geração de novos empregos, promovendo o tão desejado desenvolvimento econômico e social. Muitas das realizações produtivas estão prontas e a remoção dos gargalos contribuiriam para o aumento efetivo dos resultados.


			Tribuna da Bahia 08/12/2017


			12 – A logística e o desenvolvimento econômico


			As principais funções de uma organização são produção, marketing, finanças e administração geral. Dentro da função produção a logística trata do movimento físico de bens, partindo das fontes de matéria-prima até as fábricas, das fábricas aos armazéns e dos armazéns até o consumidor final, tudo de modo eficiente e com o melhor resultado operacional possível. Em outras palavras, aborda o transporte e armazenamento de bens da fonte de produção ao cliente com o menor custo possível.


			Não é segredo para ninguém que o desenvolvimento econômico exige investimentos em logística. O comércio depende de um sistema logístico eficiente. O acesso aos mercados é realizado por meio dos canais logísticos. Numa boa política de transportes é indispensável a realização de investimentos em infraestrutura: rodovias, ferrovias, hidrovias, dutovias, portos, aeroportos, equipamentos de transportes, armazéns.


			Nas empresas é imperativo a existência de um sistema integrado e informatizado que englobe a administração, armazenagem, movimentação e custos logísticos. O Governo deve liderar os investimentos em infraestrutura pela influência que eles exercem na atração de novos negócios produtivos e pela necessidade de se aumentar a produção de bens. O aumento da produção faz aumentar a riqueza, a geração de empregos, a arrecadação de tributos, possibilitando o suprimento de recursos para aplicação na saúde, educação, segurança e outras atividades atribuídas à administração pública. Enfim, possibilitar o bem-estar e o desenvolvimento econômico e social.


			Enquanto na Bahia os grãos do agronegócio produzidos em Luiz Eduardo e Barreiras estiverem sendo exportados pelo Porto de Paranaguá, no Paraná, frutas cultivadas em Juazeiro estiverem sendo embarcadas para o exterior via Porto de Pecém, no Ceará, a celulose fabricada em Eunápolis e Mucuri estiverem usando os serviços do Porto de Vitória, no Espírito Santo, os granitos e as rochas ornamentais extraídos das minas do sul do Estado estiverem sendo escoados preferencialmente pelos portos capixabas, não se pode dizer que ela está aparelhada com um bom sistema logístico.


			A construção da Ferrovia de Integração Oeste Leste (Fiol), a instalação do Porto Sul, a ampliação do Terminal de Granéis Líquidos do Porto de Aratu-Candeias e a extensão do Terminal de Contêineres do Porto de Salvador, para citar apenas alguns exemplos, são investimentos logísticos da maior importância considerados como inadiáveis pela classe produtora. Infelizmente eles se arrastam por muitos e muitos anos. Para alguns há falta de recursos financeiros. Para outros existe disponibilidade de dinheiro, inclusive da iniciativa privada, mas esbarram na burocracia estabelecida por legislação ambiental ou de arrendamentos e concessões.


			Reportagem publicada recentemente pela Revista Veja, apontando os principais negócios realizados no Brasil por empresas de capital chinês sob o título de Conquista de Território, são uma mostra da baixa atratividade que o Estado da Bahia está exercendo sobre as empresas asiáticas. Vale a observação considerando-se que as companhias chinesas são as que mais investem no exterior atualmente. De 19 grandes negócios realizados no Ceará (1), Goiás (2), Maranhão (2), Mato Grosso (1), Minas Gerais (1), Pará (1), Paraná (3), São Paulo (8), em sistemas de comunicação, geração de energia, mineração, infraestrutura, siderurgia, agronegócio, bens de capital, logística, transporte, construção civil e corretagem, nenhum deles foi realizado na Bahia. Sinal de que não estamos incluídos nas suas prioridades de investimento. Faz pouco tempo que a Bahia passou de 6º para 7º colocado no ranking dos estados numa classificação do Produto Interno Bruto (PIB) indicando que os outros estão crescendo mais do que nós e de que algo precisa ser feito para melhorar, indo na direção de rumo mais promissor.


			Tribuna da Bahia 14/02/2018


			13 – A energia gerada pelos ventos


			Os bons ventos que há muito tempo sopram na Bahia e no Brasil começam a ser aproveitados graças ao avanço tecnológico na geração de energia eólica. Nem os gregos que em sua mitologia criam que Éolo era o deus dos ventos, senhor da ilha Eólia que guardava os ventos numa caixa para ajudar na navegação, acreditavam no milagre dos dias de hoje.


			Segundo o Global Wind Energy Council (GWEC) em 2017 o Brasil passou a ocupar o oitavo lugar no ranking mundial que mede a capacidade instalada de produção de energia eólica. Hoje o país é capaz de produzir até 12,76 GW de energia, tendo ultrapassado o Canadá com 12,39 GW, estando atrás da China, com 188,23 GW, Estados Unidos, com 89,07 GW, e a Alemanha com 56,13 GW. Vem também depois da Índia, Espanha, Reino Unido e França. Por ter investimentos realizados mais recentemente nessa área o Brasil faz uso de tecnologia mais avançada, usufruindo de equipamentos mais modernos com alta produtividade. Apenas para se fazer uma comparação quanto ao volume de energia gerada, a Usina Hidrelétrica de Itaipu, a maior do mundo em produção de energia, com 20 unidades geradoras em operação, possui 14 GW de potência instalada.


			A Associação Brasileira de Energia Eólica (Abeólica) divulgou recentemente que o segmento já é responsável por 8,3% da energia produzida no Brasil, próximo dos 9,3% da produção das usinas de biomassa e distante do porcentual de 60,9% do produzido pelas hidrelétricas. Segundo a Abeólica a Região Nordeste é a que mais avança na produção de energia eólica no Brasil, sendo atualmente responsável por 64% da energia nele consumida.


			No Brasil os estados nordestinos lideram a produção de energia gerada pelos ventos. Em primeiro lugar vem o Rio Grande do Norte, com 135 parques e 3,7 GW de capacidade instalada. Em seguida vem a Bahia, com 93 parques e 2,4 GW. Em terceiro vem o Ceará, com 74 parques e 1,9 GW. A estimativa da Abeólica é que nos próximos seis anos serão somados mais 1,45 GW de capacidade de geração no País, atingindo-se a marca de 18 milhões de residências abastecidas com energia eólica.


			Segundo a Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE) dos 237 projetos previstos para a Bahia, 88 estão em operação e 149 em construção, considerando-se aí os concedidos por meio de leilões da Aneel e os do mercado livre. Eles estão distribuídos em 23 municípios, a maior parte deles localizados no semiárido. O município líder é Sento Sé, com 37 usinas e capacidade instalada de 919,1 MW, seguido de Caetité com 26 usinas e 632,7 MW.


			De muito positivo para a Bahia são as fábricas de componentes que atendem ao setor. Sete delas, GE, Gamesa, Torrebras, Acciona, TEN, Wobben Windpower e Tecsis, estão fabricando torres eólicas, pás, nacelles e motores. Contribuem com a geração de empregos e têm valor estratégico para ampliação do parque eólico do estado.


			Das energias renováveis a eólica é a de segundo maior crescimento no mundo sendo superada apenas pela geração elétrica fotovoltaica, de pequena base de comparação. Se não há falta de ventos para a Bahia, muito menos há falta de sol, o que é comprovado pelos excelentes índices de insolação do território baiano. Parece que desta vez os ventos estão mesmo sendo favoráveis e não faltará matéria-prima para esse novo negócio. De qualquer maneira os proprietários de terra já estão sendo beneficiados ao receberem remuneração que varia de um mil a dois mil reais por torre geradora instalada em seus terrenos. Não é de todo suficiente, mas já é um bom começo. Fica a esperança de que a energia assim gerada seja de baixo custo e que haja o desenvolvimento econômico do sertão com inserção de mais pessoas no mercado de trabalho, para que boa parte da energia assim gerada seja consumida localmente.


			Bahia Econômica 19/02/2018


			14 – O transporte ferroviário da Bahia


			A Ferrovia Centro Atlântica (FCA) na Bahia corresponde a parte da antiga Viação Férrea Federal Leste Brasileiro com sede em Salvador e composta por quatro ramais principais de transporte de cargas e de passageiros. O principal deles ia de Salvador a Juazeiro, passando por Alagoinhas, onde existia um centro de manutenção para vagões fechados, pranchas sem teto e cabines com poltronas. O trecho de Salvador a Alagoinhas era eletrificado e os trens se popularizaram com os nomes de Pirulito, Mochila e Marta Rocha. Na altura de Senhor do Bomfim um sub-ramal fazia ligação com Campo Formoso. A estação de passageiros mais bonita era a de Juazeiro. 
A construção da Ponte Presidente Dutra sobre o Rio São Francisco, unindo Juazeiro e Petrolina, por erro de projeto, levou à demolição dessa estação.


			Outro ramal importante ligava Salvador a Monte Azul, em Minas Gerais. Era o caminho preferido pelos nordestinos que migravam para São Paulo e Paraná, sendo a opção de transporte para o sul preferida por muitos em lugar dos navios Ita e dos Paus de Arara. De São Francisco partia um ramal para Aracajú. O quarto ramal ligava Iaçu a Senhor do Bomfim, conhecido como ramal das grotas, este totalmente erradicado inclusive com a retirada dos trilhos e dormentes. Todo esse sistema era muito precário, mal projetado, mal construído e totalmente inseguro. Além de bitola estreita tinha rampas de grande inclinação e raios de curva pequenos, o que provocava frequentes descarrilamentos, acidentes e colisões com veículos automotores. A velocidade era de no máximo de 30 km/h. No trecho que ligava Itaberaba a Flores, distrito de Ruy Barbosa, com menos de 40 quilômetros, a ferrovia cortava a rodovia 17 vezes, no mesmo nível.


			As principais cargas de minérios transportadas por essa ferrovia eram as seguintes: o minério de manganês, com origem na Serra do Espinhaço, em áreas dos municípios de Urandí e Licínio de Almeida, para Simões Filho, usado como matéria-prima na fabricação do ferro-manganês, importante insumo da fabricação do aço; o concentrado de cobre de Jaguarari para Dias d’Ávila, utilizado na fabricação de laminados e vergalhões de cobre; cromita, raro minério de cromo, de Campo Formoso para Pojuca, usado na fabricação de ferro-cromo, insumo do fabrico de aço inoxidável; cloreto de potássio, de Carmópolis, em Sergipe, para Candeias e Pojuca, usado na fabricação de fertilizantes; gipsita de minas de Pernambuco para Simões Filho, abastecendo fábrica de cimento portland já extinta; magnesita de Brumado para Contagem, em Minas Gerais, usada na fabricação de tijolos refratários. Outras cargas além dos minérios indicados como combustíveis, grãos e calcários também usavam o transporte ferroviário. Apesar de precários alguns desses ramais ainda existem. Esse modal de transporte poderia ter evoluído, mas foi sendo aos poucos abandonado.


			A construção da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol) ligando Figueirópolis a Ilhéus e ao Porto Sul, aliada ao alto preço do minério de ferro, fez surgir vários projetos de exploração mineral na Bahia e região do norte de Minas Gerais sendo os mais importantes os seguintes: Sulamenricana de Metais (SAM) na região de Salinas; Bahia Mineração (Bamin) em Caetité; Ferrous, em Coração de Maria; Grupo Gerdau em Jussiape; Arc Alfa, em Itaeté; e Colomi Iron em Sento Sé. A queda do preço dos minérios de ferro e as dificuldades financeiras e ecológicas encontradas com a construção do porto e da ferrovia, estão retardando a realização desses projetos.


			Se no passado as ferrovias baianas foram colocadas em segundo plano, a Fiol e o Porto Sul poderão mudar esse quadro, em muito dependendo do que acontecerá no mundo, principalmente com a geopolítica e a produção e comercialização do aço.


			Tribuna da Bahia 14/03/2018


			15 – Os portos profundos da Baía de Todos os Santos


			Contam que certa feita, no Palácio Rio Branco, o então Governador Luiz Viana Filho teria exclamado para amigos ao notar a aproximação de um jovem economista: “Lá vem aquele chato novamente falar sobre implantação de um polo petroquímico!”. O economista se chamava Rômulo Almeida e, anos depois, a força de sua ideia fez o governador mudar de opinião e abraçar o projeto do Polo, no que foi seguido por todos os governadores que o sucederam. No próximo dia 28/06 o Polo Industrial de Camaçari completará 40 anos de funcionamento, com quase uma centena de unidades de transformação industrial em pleno funcionamento.


			O arquiteto Lourenço Prado Valadares está se transformando no protagonista da revolucionária ideia de dotar a Baía de Todos os Santos (BTS) de portos profundos e naturalmente abrigados. O auditório da Associação Comercial da Bahia (ACB), nesta quinta-feira (19/04), ficou pequeno para a atenta plateia de empresários durante sua exposição sobre a viabilidade dos portos profundos, sua segunda conferência na ACB sobre o assunto. 
A primeira foi sobre o projeto Porto Travessia, com traçado que se inicia em Paripe e termina em um túnel subterrâneo no centro da Ilha de Itaparica, englobando a construção de ponte baixa, túnel submarino, porto offshore, rodovia, ferrovia e outros portos menores. Tudo isso na lindíssima BTS, conhecida internacionalmente como Capital da Amazônia Azul.
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